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Prescricdo da acdo para cobranca de cédula de crédito bancario

Inadimplida a obrigacdo em seu tempo e modo, o credor de um titulo de crédito, para satisfazer-se de seu

direito, recorre, em regra, a via executiva. No entanto, pode ocorrer que a exigibilidade por meio dessa

vertenta nrnracanial encontra-ce fylminada pela passagem do tempo. A prescricdo €, pois, um fendmeno
arguido pelo réu.

Jose Rogerio Tucci

el tcikssicihell /. 0pC0 escol hida pelo legislador, como pondera José Fernando Siméo

("Prescricéo e decadéncia’, S&o Paulo, Atlas, 2013, p. 72), tem como primordiais objetivos, de um lado,
"a celeridade na prestacéo jurisdicional, como decorréncia de uma politica judiciaria de reducdo de
processos’, e, de outro, imprimir seguranca juridica aos jurisdicionados.

E certo que desde a promulgag&o do Cddigo Civil de 2002 nZo existe mais diivida quanto a boa técnica
dalei, aqual estabelece, claramente, as distingdes entre prescricdo e decadéncia.

Consoante o artigo 189 do Cadigo Civil, violado o direito, nasce a pretensdo para o seu titular, aqual é
extinta, entre outras razdes, pelo decurso de certo periodo de tempo. Esse lapso € denominado prescricéao
Ou prazo prescricional.

Assim, nesses casos, 0 credor pode muito bem valer-se da agdo monitoria, quando portador de um titulo
de crédito despido de eficacia executiva por forca da prescri¢éo ou, ainda que eficaz in executivis
, apraca de pagamento constante do titulo sgja uma capital de pais estrangeiro.
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O cheque, por exemplo, despe-se de potencialidade executiva pela expiragdo do tempo de apresentacao:
sete meses, contados da data da emisséo, desde que pagavel na mesma praca, ou oito meses, quando for
de outra praga. Nessa hipotese, destroi-se a caracteristica de titulo cambiariforme do cheque, passando a
constituir mero quirografo, apto entretanto a evidenciar, como documento escrito, o crédito, em acéo de
conhecimento (cf. Fran Martins, "Titulos de crédito, v. 2", 92 ed., Rio de Janeiro, Forense, 1995, p. 148).

Ressalte-seque alLei 7.357/85 (Lel do Cheque) contempla uma acéo, lastreada no locupletamento
injustificado do devedor, na qual ainda se preserva a natureza cambiaria.

Preceitua o artigo 61 do citado diploma que: "A a¢éo de enriguecimento contra o emitente ou outros
obrigados, que se locupletaram injustamente com o ndo pagamento do cheque prescreve em dois anos,
contados do dia em que se consumar a prescricao prevista no artigo 59 e seu paréagrafo desta lei

". Assim, contaainda o credor com a possibilidade no prazo de dois anos apds consumada a

prescricao de gjuizar, contra o emitente do cheque ou outros obrigados, acéo de locupletamento ilicito. A
acdo mencionada é de natureza cambiéria porque baseada exclusivamente no fato do ndo pagamento do
cheque.

E, por continuar a preservar néo a eficacia, mas a abstracéo que conota os titulos de crédito, a causa
petendi dessa ac&o de conhecimento guarda mais similitude com aguela deduzida na agdo de execucéo,
restringindo-se ela na apresentacéo pel o demandante-credor do documento (cheque) e na alegacéo do
superveniente inadimplemento.

N&o mais dispondo da agéo in executivis, o credor poderalancar méo do processo de conhecimento,
gjuizando, dentro daquele referido prazo, agdo monitéria ou acdo de cognicao (limitadaex vi legis
) para obter a condenagdo do devedor.

Em situacéo andloga, importante precedente da 32 Turma do Superior Tribunal de Justica, com fulcro no
artigo 206, parégrafo 5°, inciso |, do Cédigo Civil, estabeleceu em cinco anos o prazo prescricional
aplicavel acobranca, por meio de agdo monitoria, de dividalastreada em cédula de crédito bancario.

A tese, segundo precisainformacéo fornecida pelo sitio eletrénico da referida corte de Justica, foi
sufragada no julgamento do Recurso Especia n° 1.940.996/SP, com voto condutor do ministro Ricardo
Villas Bbas Cueva, em hipotese na qual uma empresa, devedora principal na acdo monitdria, alegava
gue o prazo prescricional ndo seria de cinco, mas de trés anos, nos termos do artigo 70 da Lei Uniforme
de Genebra, combinado com o artigo 44 da Lei 10.931/2004.

Extrai-se do acdrddo a premissa, exposta de forma segura e clara, de que "a acao cambial pode ser
traduzida na legislacdo brasileira, emregra, como sendo de execucao forcada", visto que, ateor do
artigo 784 do Cédigo de Processo Civil, ostitulos de crédito sdo catal ogados entre os titul os executivos
extrgudiciais.

Assim é gque:
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" A execucdo aparelhada comtitulo de crédito, isto €, fundada na declaracédo cartular, tem seu prazo
prescricional regido pela Lel Uniforme de Genebra (LUG) ou pelo artigo 206, paragrafo 3°, inciso VIII,
do Cddigo Civil, a depender do titulo que a instrui.

No caso especifico da cédula de crédito bancario, o artigo 44 da Lei 10.931/2004 prevé gque € aplicavel,
no que couber, a legislacdo cambial, de modo que o prazo é o trienal, estabelecido pela LUG".

N&o obstante, como acima esclarecido, prescrita a acéo de execucdo, ainda se faz possivel a exigéncia do
crédito por meio da agdo monitoria ou de acdo pelo procedimento comum, "no qual o titulo serve apenas
como prova (documento probatdrio) e ndo mais como titulo executivo extrajudicial (documento
dispositivo), resumindo-se a discussdo a causa da obrigacao” (cf., ainda, aratio decidendi do acordéo).

Com €efeito, tratando-se de agdo causal, baseia-se ela no negdécio juridico subjacente, que deu origem ao
titulo, tendo como causa de pedir o descumprimento dos termos do respectivo negocio. Em seu bojo,
"nao se discute o cumprimento da obrigacdo emergente do titulo de crédito, mas o cumprimento da
relacdo juridica fundamental”.

Na situacdo entéo vertente, o ministro relator Villas Béas Cueva assinalou que a cédula de crédito que
instruiu a agdo monitoria venceu em outubro de 2012, de modo que, na data da propositura da demanda,
em outubro de 2017 ja havia decorrido o prazo de trés anos da pretensdo de natureza executiva.

Desse modo — continua o acordao:

" A cédula de crédito bancéario, nos termos do artigo 26 da Lei 10.931/2004, representa promessa de
pagamento em dinheiro, decorrente de operacdo de crédito, de qualquer modalidade. O artigo 28 da
referida lei acrescenta que a cédula representa divida em dinheiro, certa, liquida e exigivel, seja pela
soma nela indicada, seja pelo saldo devedor demonstrado em planilha de calculo, ou nos extratos da
conta corrente.

Conclui-se, diante disso, que se trata de divida liquida constante de instrumento particular. Nesse
contexto, a pretensdo de sua cobranca prescreve em cinco anos, nos termos do artigo 206, paréagrafo 5°,
inciso I, do Cadigo Civil...".

Ressalte-se, outrossim, que em consonancia com a orientagéo que predominano Superior Tribunal de
Justica, a pretensdo de cobranga comeca a correr a partir do vencimento da obrigacéo inadimplida. De
sorte que, "vencida a obrigacdo em 26.10.2012 e proposta a acdo monitéria em 26.10.2017, umdia
antes de transcorrer o prazo quinquenal, a pretensio ndo esta prescrita”.

Diante desse cenério, restou entdo assentado, a unanimidade de votos, que o lapso prescricional parao
ajuizamento da acdo de conhecimento visando a cobrar débito derivado de cédula de crédito bancario (a
exemplo do que ocorre com o0 cheque) ndo € simétrico ao da acdo cambial, umavez que a prescricao sera
regida pelo prazo incidente sobre o0 negdcio juridico (cinco anos), e ndo aquele previsto para a execucao
da cartula (trés anos).
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